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ATA DA 301ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte n
ove dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis, as quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH,  teve início a 301ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho Vasconcellos, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental - GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia - FTIBA; Marcos Melo, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista PAT ECOSMAR – Projeto Amiga Tartaruga; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista, Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Carla Mariane de Oliveira Souza, Alice Cardoso, Eliuda Soares, Larissa Cayres e Jader Cardoso, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhores Paulo Novaes, da Diretoria de Unidade de Conservação - DUC, senhores Ney Maron, Ronaldo Martins, Francisco Brito, Ana Cordeiro, Letícia Neves e Eduardo Dultra, representantes do CRA. Como convidados: Lívia Castello Branco, interlocutora da SEDUR, Plínio Veiga, representante da SICM; o Sr. Adriano Meyer, representante da Iberostar. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Constaram na pauta os seguintes assuntos: Apresentação do Projeto Orla, parceria com o CRA, Ministério do Meio Ambiente – MMA e  Ministério do Planejamento/ Secretaria do Patrimônio da União – SPU, Sr. Arthur Chagas, coordenador de Gestão Patrimonial da Gerência Regional de Patrimônio da União.  Discussão e votação da Ata da 300ª Reunião Ordinária; Relato de Processos: Novos, adiados, pedido de vistas e Diligenciados. O Presidente em exercício passou para discussão e aprovação da Ata da Reunião anterior e foi aprovada com alteração; registrou a instalação da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA, tendo sido eleita como coordenadora da referida Câmara a Sra. Lívia Castello Branco; em seguida, passou a  palavra ao Senhor Arthur Chagas, que apresentou o Projeto Orla, informando ser o mesmo um projeto do Governo Federal articulado pelos Ministérios do Planejamento e Meio Ambiente com a participação dos órgãos estaduais e municipais do meio ambiente, objetivando fazer uma integração entre os três sistemas; disse que tinha como finalidade fortalecer a capacidade de atuação e articulação dos diferentes atores dos setores públicos e privados na gestão integrada da Orla; desenvolver mecanismos de participação e controle social nessa gestão; estimular as atividades sócio-econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da Orla; falou da estrutura organizacional para a execução do Projeto; ressaltou os diversos instrumentos para procedimentos da gestão municipal; por fim, se colocou à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. O conselheiro Emanuel abriu a palavra para possíveis intervenções. O conselheiro Paolo questionou qual seria a área de competência da SPU e a quantos metros se considerava a orla da preamar. O Sr. Arthur respondeu que a SPU atuaria nas questões de cadastro, demarcação, onde fosse área da União, sendo que os terrenos de marinhas ficariam em torno de 33 metros da linha preamar média do ano de 1831. O conselheiro Paolo Botticelli questionou como a SPU delegava a competência da faixa para os municípios. O Sr. Arthur disse que, para a gestão ser feita tanto pelo município quanto pelo Estado, seria necessária uma cessão sob o regime de afloramento para que a União e o Estado fizessem a titulação da área e, posteriormente, esses títulos seriam transferidos aos moradores de baixa renda residentes naquele local; disse que seriam possíveis outros instrumentos mais adequados através de uma formalização. O conselheiro Walmir do Carmo questionou sobre os empreendimentos que não obedeciam a nenhum tipo de regra. O Sr. Arthur esclareceu que naquele caso não se teria como considerar o fato consumado, ou seja, seriam situações irreversíveis, porém, o surgimento de novos impactos deveria ser adequado e outros casos poderiam ser revistos, em virtude da legalidade. O conselheiro José Francisco falou que foi informado que existia a distância de 33 metros da preamar, no entanto, a Legislação Estadual estabelecia 60 metros da preamar máxima, e questionou se não seria razoável estabelecer a distância como 60 metros de acordo ao já determinado, evitando conflitos de fiscalização; registrou que tinha conhecimento que até o dia 10 de outubro, todos os municípios deveriam estabelecer seus Planos Diretores Urbanos e que acreditava que os municípios não teriam conhecimento daquele Projeto Orla. O Sr. Arthur informou que a Prefeitura de Porto Seguro havia participado da apresentação sobre o Projeto Orla em 2004; falou que necessitaria ser trabalhado o poder municipal local através de uma gestão integrada. O conselheiro João Marcos questionou qual seria o motivo do embargo para a reforma das barracas de praia em Salvador. O Sr. Arthur respondeu que quando se tratava de área da União, existia um instrumento legal para a gestão da respectiva área, havendo um edital do município que estabelecia a utilização de recursos para reformulação de barracas e uma medida judicial da União, proibindo o município de executar qualquer tipo de reforma nas referidas barracas; em seguida, em 2005, com a nova gestão municipal, foi apresentado um Projeto de Revitalização sem recursos públicos, cuja execução se daria através de parceria com a iniciativa privada e, como já existia uma proibição anterior, houve um descumprimento daquela Ordem Judicial.  Essa constatação provocou a determinação imediata do embargo das obras. O conselheiro Emanuel agradeceu ao Sr. Arthur a sua participação e passou a palavra a Dra. Teresa Muricy, diretora do CRA, que esclareceu qual seria o papel do CRA perante o Projeto Orla, bastante recente, mas que teria como objetivo juntar as ações nas zonas costeiras, que já vinham sendo desenvolvidas por conta do Gerenciamento Costeiro - GERCO; disse que o Projeto PNMA-GERCO não era o Programa de Gerenciamento Costeiro do Estado, mas um Projeto implantado no âmbito do Litoral Norte do Estado, que contava com recursos alocados, atividades desenvolvidas, produtos gerados, cujas informações se encontravam disponíveis no portal SEIA na Internet; informou que foi formalizado um Convênio entre o Ministério de Meio Ambiente e o Ministério do Planejamento para trabalharem juntos nesse Projeto, através do PNMA-2, utilizou-se desses recursos e implantou um Projeto Piloto no município de Conde, Bahia; disse que a finalidade do Projeto Orla era capacitar, fortalecer e apoiar os municípios. O conselheiro João Aurélio perguntou qual seria o tempo médio do fluxograma desse Projeto. O Sr. Arthur disse que dependeria muito do próprio município, caso o município estivesse devidamente instrumentalizado, bem como, comprometido com o Projeto Orla, esse tempo poderia durar até três meses ou mais; informou que os manuais sobre o Projeto poderiam ser encontrados no site do MMA: www.mma.gov.br/sqa. Na seqüência, o conselheiro Emanuel passou para o Relato de Processos Novos: questionou se havia algum pedido de adiamento. O conselheiro Helio Gamalho solicitou adiamento ao Processo nº 2004-006030/TEC/LL-0054, Knauf do Brasil Ltda, de sua própria relatoria, justificando ter recebido uma correspondência do empreendedor solicitando um prazo de mais ou menos 60 dias para análise e esclarecimentos dos condicionantes apresentados pelo CRA e a viabilidade de cumprimento dos mesmos; o conselheiro Renato fez uma intervenção pedindo vistas ao processo. O conselheiro Emanuel concordou com o adiamento e o pedido de vistas, porém, ressaltou que deveria ser aproveitado o prazo solicitado para fundamentação do processo e ao mesmo tempo o conselheiro Renato apresentaria suas contribuições para facilitar o retorno daquela matéria à pauta de forma mais concreta. O conselheiro Renato justificou que o seu pedido de vista era devido a uma demanda do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – CRBMA, pela sua localização na região de Camamu, área de influência da Mata Atlântica, em função das questões levantadas sobre os possíveis impactos do projeto e porque os membros do Sub-Comitê do Baixo Sul ficaram interessados em conhecer o Projeto. Passou-se para os pedidos de Destaque: Processo nº 2005-006721/TEC/AIMU-0287, Miragem S/A, conselheiro relator Walmir do Carmo; Processo nº 2005-002907/TEC/LI-0027, Qualix Serviços Ambientais Ltda, conselheira relatora Conceição Riccio; Processos nºs 2006-005024/TEC/LL-0051 e 2006-005028/TEC/LL-0052, Alcom Petróleo Ltda, conselheiro relator Josemário Martins; Processo nº 1420060040489, SDS/SEMARH, Licenciamento Ambiental para atividades de Projeto de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL, conselheiro relator Roberto Celestino; Processo nº 2006-001811/TEC /LO-0043, Olandi Empreendimentos e Participações Ltda, conselheiro relator Renato Cunha. Ato contínuo, o conselheiro Emanuel registrou o recebimento das justificativas de ausências dos conselheiros representantes da FETAG, Josemário Martins e Fernando Oliveira e a não apresentação dos votos referentes aos processos em destaque que deveriam ser relatados pelos mesmos.  Naquela oportunidade, passou a palavra ao técnico Eduardo Dultra, do CRA, que esclareceu que se tratava dos campos maduros e marginais que vinham sendo listados pela ANP; disse que estavam enquadrados pela Norma-006 e obedeciam a procedimentos técnicos previstos nessa Norma, ou seja, o primeiro pleito era de licenciamento de campo, por não ter sido licenciado ambientalmente e, antes de obter a Licença de Implantação, teria que ter a infra-estrutura de produção e desenvolvimento apresentada para requerer a devida Licença; diante do exposto o CRA sugeriu que se procedesse ao requerimento de cada poço com o seu sistema avaliatório de uma Autorização Ambiental, para posteriormente traçar sua estrutura de produção e desenvolvimento; por fim, disse que a localização era em zona rural. O conselheiro Emanuel comentou que os dois processos ficariam prejudicados pela ausência do conselheiro relator, salvo deliberação contrária daquele colegiado e para que não houvesse prejuízo ao empreendedor. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ney Maron que esclareceu que aqueles empreendimentos tinham uma lucratividade muito baixa por terem se tornado desinteressantes para a Petrobrás e a sua viabilização somente se dava através de formação de cooperativas, que enfrentavam dificuldades com as sondas; ressaltou que se tratava de processo de regularização de licença e sugeriu, caso o Conselho considerasse razoável, que se prosseguisse com a análise. O conselheiro Renato sugeriu o encaminhamento de aprovação ressaltando que se o relator Josemário Martins apresentasse algum adendo a acrescentar, os processos poderiam voltar ou não ao Conselho. O conselheiro Emanuel colocou em votação e os Processos nºs 2006-005024/TEC/LL-0051 e 2006-005028/TEC/LL-0052, Alcom Petróleo Ltda, foram aprovados com a ressalva do conselheiro Renato Cunha. Passou para os Processos para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2006-001179/TEC/LO-0025, Santa Casa de Misericórdia da Bahia – Cemitério Campo Santo, conselheira relatora Conceição Riccio, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2006-004266/TEC/LO-0085, Bit Shop Indústria Comércio, Exportação e Importação Ltda, conselheiro relator Marcos Melo, que apresentou seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2006-004472/TEC/LO-0089, INDOOR – Indústria e Comércio de Madeira Ltda, conselheira relatora Vera Frazão; o conselheiro Renato Cunha questionou qual seria a origem da madeira e propôs que fosse adicionado um condicionante: que a madeira teria que ser devidamente legalizada e não originada da Mata Atlântica. O conselheiro Emanuel colocou em votação e o processo foi aprovado com a recomendação do conselheiro Renato Cunha; Processo nº 2005-003135/TEC/L-0032, Mico´s Indústrias e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2005-002344/TEC/LO-0045, Dilly Nordeste S/A, conselheiro relator Marcos Melo, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade; Processo nº 2006-005238/TEC/LL-0053, Portal do Cordeiro e do Cabrito Indústria e Comércio de Carnes Ltda – ME, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, retomou aos processos com pedido de Destaque: Processo nº 2006-001811/TEC/LO-0043, Olandi Empreendimentos e Participações Ltda, conselheiro relator Renato Cunha. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro Renato ressaltou que se tratava do processo por ele avocado e que era uma solicitação de Licença de Operação de parte do Complexo Hoteleiro Iberostar Praia do Forte, localizado no km-56 da Linha Verde; sugeriu que fosse incluído nessa Licença de Operação um outro prédio de apartamentos que, quando da solicitação da mesma, ainda não se encontrava pronto, mas que naquele momento havia acabado de ser concluído, mas não estava operando; daquela forma, a Licença de Operação seria concedia a quatro edificações e seiscentos e trinta e dois apartamentos, ao invés de quatrocentos e seis leitos; em seguida apresentou o seu voto favorável à concessão da Licença pleiteada com os condicionantes estabelecidos no Parecer Técnico 0772/2006-CRA, seguido de acréscimos aos condicionantes e a inserção de um artigo cuja redação seria: “Esta Licença de Operação só será válida após Parecer conclusivo do IBAMA, ouvido o Centro TAMAR, referente ao projeto de iluminação”. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ney Maron que teceu alguns comentários de ordem técnica e esclareceu que estavam sendo tratados os condicionantes da Licença, nesse caso a sua validade não poderia exceder à da própria Licença; ressaltou que as licenças tinham prazos definidos e renovados, periodicamente; registrou que, quanto à sugestão de revisão do projeto para o sistema luminotécnico, essa já existia, pois uma vez constatada a inadequação aos condicionantes, seria submetida à revisão através do órgão ambiental; fez considerações quanto às decisões do Conselho e disse que, quando ocorria a vinculação da validade da licença do Conselho a uma manifestação do TAMAR/ IBAMA, estar-se-ia submetendo a decisão do Conselho, que era um órgão superior, a outro órgão; ressaltou que as licenças se referiam às ações de competências do CRA/ CEPRAM, e até poderiam estabelecer esse condicionante, mas que apresentasse a Anuência e que o não atendimento a qualquer condicionante ensejaria na sua invalidação e cassação da licença. Assim, o Sr. Ney Maron apresentou outra sugestão, ou seja, caso o conselheiro entendesse que o empreendedor comprovasse o atendimento ao condicionante, seria determinado um prazo para a entrega da Anuência. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao representante da Iberostar, o Sr. Adriano Meyer, que comentou que alguns itens gerariam ônus para o empreendedor e disse que a conservação das tartarugas marinhas e do habitat faziam parte do empreendimento como um todo, ou seja, o maior interesse, juntamente com o Projeto TAMAR, seria manter esse entendimento, bem como o trabalho que estaria sendo executado na parte da restinga, no âmbito social e em relação às baleias; disse que quanto à manutenção do núcleo já era realizada através de pessoas oriundas do Projeto TAMAR, contratadas e supervisionadas pelo mesmo; informou que o custo era de vinte e cinco mil reais por mês, desde outubro de 2005, além de um centro completamente montado e operando; informou que a Iberostar tinha provido todo material para monitoramento e acompanhamento das tartarugas desde a Praia do Forte até Imbassaí, independente de outros empreendimentos naquela área; falou que, além disso, eram realizadas atividades de educação ambiental através de divulgação e orientação aos hóspedes e a comunidade que freqüentavam o complexo Iberostar; ressaltou a existência dos Termos de Compromissos firmados entre o IBAMA e o Grupo Iberostar, que criou uma instância de acompanhamento através da Comissão de Acompanhamento; disse que a sua preocupação era quanto ao condicionante adotado pelo CRA para que fosse entendido integralmente as recomendações do Centro TAMAR/ IBAMA, o qual especificou a partir do Parecer Técnico, quanto ao acesso à praia e a iluminação, que seriam de vital importância para a manutenção do habitat das tartarugas. Por fim, ficou definido que o conselheiro Renato Cunha, juntamente com o empreendedor, através da articulação da Secretaria Executiva do CEPRAM, iriam preparar a redação mais adequada e objetiva aos condicionantes que estavam sendo propostos pelo conselheiro relator da matéria. Após algumas ponderações e em consonância com o colegiado foi deliberado pela aprovação da Licença de Operação, considerando e ratificando a necessidade de uma definição mais clara da forma expressa dos condicionantes. O conselheiro Renato Cunha questionou sobre o estagio da compensação ambiental do empreendimento Iberostar. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Paulo Novaes, que informou haver sido definido o valor de trezentos mil reais para a primeira etapa, a serem utilizados para as seguintes atividades: revisão de Plano de Manejo e Programa de Educação Ambiental da APA Litoral Norte e realização de estudos para a criação de Unidade de Proteção Integral dentro da APA; ressaltou que os repasses seriam efetuados através da assinatura de um Termo de Compromisso entre a SEMARH e o empreendedor. Naquela oportunidade, o conselheiro Emanuel registrou que a coordenação do Projeto Iberostar estava convocando os membros do CEPRAM, representantes da Comissão de Acompanhamento do mesmo, para participarem da reunião prevista para o dia 18 de outubro de 2006, no canteiro de obras do referido empreendimento. Passou para o Processo nº 2005-002907/TEC/LI-0027, Qualix Serviços Ambientais Ltda, conselheira relatora Conceição Riccio, que apresentou o seu voto favorável com acréscimo de condicionante. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-006721/TEC/AIMU-0287, Miragem S/A, conselheiro relator Walmir do Carmo que apresentou o seu voto favorável pela manutenção da multa. Processo nº 1420060040489, SDS/SEMARH, referente ao Licenciamento Ambiental para atividades de Projeto de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável e registrou que se tratava de uma deliberação de uma reunião entre os Fóruns de Mudanças Climáticas dos Estados da Bahia e São Paulo com objetivo de dar um fechamento para o prazo das questões do Protocolo de Quioto. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-001382/TEC/AIEM-0004, Almerindo Dias Nascimento Junior, conselheiro relator João Marcos, que apresentou o seu voto pedindo diligência para maiores esclarecimentos quanto ao recurso interposto. O conselheiro Emanuel declarou concedido o pedido de diligência. Processo nº 2005-003300/TEC/AIMU-0099, Reta Atlântico do Brasil, conselheiro relator João Marcos que apresentou seu voto pela manutenção da multa, porém, questionou sobre o acordo entre o empreendedor e o CRA para transformar o fato em Termo de Ajuste e Conduta – TAC, o qual objetivava estabelecer medidas de recuperação através de um PRAD e uma medida compensatória correspondente a criação de uma Unidade de Conservação. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ronaldo Martins que esclareceu que uma vez assinado o TAC em função da emissão de um Auto de Infração, seria determinada a suspensão do processo até que houvesse o cumprimento efetivo do Auto e, não havendo o cumprimento, dar-se-ia seguimento ao processo de Multa; registrou que, como estava em andamento o cumprimento das negociações, a sua opinião seria pela paralisação do processo até a conclusão do TAC. O conselheiro Renato Cunha argumentou que teria que manter a multa e mitigar o impacto. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ronaldo que esclareceu que aquela multa não seria retirada e, conforme a Lei, poderia o CRA reduzir o valor da multa em até cinqüenta por cento. O conselheiro Renato Cunha registrou que, durante a realização da reunião da Comissão de Acompanhamento ao Projeto do Empreendimento Reta Atlântico, foi questionado e sugerido que o dano deveria ser compensado na APA de Itacimirim, que a compensação deveria ser aplicada no entorno do Projeto. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ronaldo que informou que durante o processo de negociação surgiu uma solicitação da Prefeitura Municipal de Mata de São João, além da negociada pelo CRA inicialmente, bem como constou um parágrafo indicando que essa medida poderia ser modificada a partir de apresentação de uma proposta pela referida Prefeitura, que até aquele momento não havia sido apresentada. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Ney Maron que opinou pela conclusão do processo devendo o empreendedor formalizar a desistência do recurso. Por fim, finalizam-se as discussões ao Projeto do empreendimento Reta Atlântico e definiu-se pela conclusão do processo. Em seguida, o conselheiro Emanuel passou para o Processo nº 2006-004174/TEC/NT-0003, Norma Técnica para critérios e diretrizes para elaboração e apresentação ao CRA de plantas georreferenciadas e imagens de satélites atuais, conselheiro relator João Marcos, que comentou que aquela demanda foi originada no CRA; o conselheiro Emanuel falou que surgiram outras sugestões à mesma e propôs que além do interesse do CRA/ SEMARH, o assunto devesse voltar em uma articulação mais ampla para atender às demandas de outras instituições estaduais; daquela forma, opinou pelo adiamento daquela matéria para apresentação de uma proposta mais consolidada, posteriormente. O conselheiro João Marcos concordou com a sugestão. O conselheiro Emanuel sugeriu que o processo fosse aprovado na próxima reunião, visando o atendimento às demandas mínimas da SEMARH e do CRA e, futuramente, avançaria para agregar uma contribuição mais ampla. O conselheiro Marcos Melo sugeriu que envolvesse a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER. O conselheiro Hélio Gamalho informou que recebeu contribuições sobre o assunto em questão da Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais – CPRM, colocando à disposição determinadas bases, que poderiam ser cedidas ao CRA. Por fim, foi definido que a Secretaria Executiva articularia uma reunião com todos os interessados no âmbito do meio ambiente para apresentar uma minuta da Norma e posteriormente se estenderia para outros segmentos e propôs diligenciamento ao processo, o qual foi aceito por todos. 
Passou para o Processo nº 2005-007226/TEC/AIMU-0322, Construtora NM Ltda e Processo nº 2005-007227/TEC/AIMU-0323, HARMATTAN LTDA, conselheira relatora Vera Frazão que solicitou a retirada de pauta de ambos os processos, por ter sido informada de uma Ação Civil Pública interposta contra os respectivos empreendimentos. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ney Maron que informou que ocorreu uma audiência de conciliação em decorrência daquela Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal, na Justiça Federal de Ilhéus e disse que ficou evidenciado que não houve muito conhecimento do assunto por parte de quem propôs a ação, a qual fora motivada através de um Parecer Técnico do IBAMA, considerado pela Procuradora da República Fernanda Alves; disse que naquele ínterim, o Juiz oportunizou a ampla defesa e participação nos atos; ressaltou que muitos questionamentos feitos pelo IBAMA já haviam sido contemplados no licenciamento do CRA; disse que a própria Procuradora esclareceu que somente requisitou o processo após o Parecer do IBAMA; registrou que estava previsto um prazo de sessenta dias para a solução do assunto em questão. Em seguida, definiu-se pelo diligenciamento dos dois processos. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2006-004427/TEC/LL-0048, Bensal do Brasil Holding e Participações Ltda., referente ao Termo de Referência para fundamentar os estudos posteriores objetivando viabilizar a Licença de Localização, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou seu voto favorável. O conselheiro Emanuel registrou que foram iniciadas reuniões junto ao IBAMA, através de convite da SEMARH, para discussões dos estudos do Zoneamento Econômico-Ecológico - ZEE para a região do Litoral Norte, criando-se um grupo conjunto entre o IBAMA, CRA, BAHIATURSA e CONDER, objetivando trabalhar em sintonia com as propostas do Governo Federal e Estado, sobre os pleitos de desenvolvimento sustentável para a APA do Litoral Norte e adequação ao uso do ZEE, já iniciados e conhecidos por aquele colegiado; informou que a reunião estava prevista para o dia 10 de outubro. Em seguida, colocou em discussão o voto do conselheiro João Aurélio referente ao pleito do Termo de Referência ao empreendimento Bensal do Brasil. O conselheiro Renato Cunha questionou se aquele empreendimento poderia ser localizado em área permissível e de acordo com o Plano de Manejo da APA Litoral Norte. O conselheiro Emanuel passou a palavra à técnica Ana Cordeiro que informou que o mesmo seria encaminhado para a Anuência do Conselho Gestor da APA na fase do estudo; ressaltou que foi solicitada a entrega de relatórios parciais facilitando a análise das alternativas locacionais para prosseguir com os diagnósticos. O conselheiro Renato Cunha solicitou que lhe encaminhassem o TR para conhecimento e possíveis intervenções. O conselheiro Emanuel sugeriu que o assunto em questão fosse discutido na Câmara Técnica de Biodiversidade e Unidades de Conservação - CTBIO, em seguida ficou definida a aprovação do Termo de Referência, com as sugestões do conselheiro Renato Cunha. Ato contínuo, passou-se para o Processo nº 2005-006298/TEC/LL-0056, referente à revisão da Resolução 325/2005, Licença de Localização e o Processo nº 2006-005355/TEC/LL-0054, Licença de Localização, referentes à alteração de motores da Usina Termoelétrica da BR Petrobrás Distribuidora S/A, conselheiro relator Hélio Gamalho, que apresentou seu voto favorável à solicitação dos pleitos. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e passou a palavra a Ney Maron que teceu esclarecimento quanto ao pedido de revisão da Resolução e disse que um dos processos tratava da instalação de uma nova Usina; ressaltou que haveria a alteração de um condicionante. O conselheiro Emanuel colocou em votação e foram aprovados por unanimidade. Passou para o que Ocorrer: o conselheiro Emanuel apresentou ao colegiado o pedido de avocação de Processo nº 2006-003350/TEC/LO, empreendimento Manati, do conselheiro Renato Cunha para provável aprovação e justificou a necessidade de analisar o cumprimento efetivo dos condicionantes aplicados à Licença de Operação. A conselheira Vera Frazão informou que a Petrobrás estava realizando exposições sobre o andamento de projetos mais voltados para o social e que, em sua opinião, caberia um monitoramento mais próximo do grupo de acompanhamento. O conselheiro João Aurélio questionou se não teriam outros mecanismos mais rigorosos para que o próprio CRA pudesse monitorar e/ou acompanhar o cumprimento de determinados condicionantes. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Senhor Ney, que disse que existia o procedimento de fiscalização, normalmente por amostragem, mas que, se o Conselho assim determinasse, poderia definir uma operação de verificação e fiscalização de cumprimento dos condicionantes e contar com a participação de conselheiros. A conselheira Vera Frazão disse que gostaria de receber relatórios do CRA informando do cumprimento daqueles condicionantes. O conselheiro Emanuel consultou se o colegiado concordava com o pedido de avocação do Processo do empreendimento Manati e sugeriu que fosse aguardado até o dia 10 de outubro para conhecimento do resultado da reunião, o que talvez pudesse esclarecer as questões e posteriormente agendar uma visita técnica. O conselheiro Emanuel passou a palavra à técnica Ana Cordeiro que disse ter algumas questões em relação a uma superposição de ações do CRA e do IBAMA, quanto ao Plano de Educação Ambiental, a serem compatibilizadas, bem como quanto ao meio físico e biótico, disse tratar de trecho bastante extenso. Após várias discussões, o pedido de avocação foi indeferido, mas decidiu-se que os conselheiros Renato Cunha e Vera Frazão participariam da análise e elaboração do processo da Licença de Operação do Projeto Manati. O conselheiro Emanuel comunicou que a visita à CETREL seria realizada no dia 27 de outubro, no turno matutino e à tarde ocorreria a reunião do CEPRAM. O conselheiro José Francisco informou que a FAEB tinha um programa de educação para jovens e comunidades rurais denominado “Despertar”, em parceria com o SEBRAE, e estava solicitando uma apresentação do mesmo na próxima reunião do CEPRAM; solicitou uma normatização técnica pelo CEPRAM, apresentando uma minuta de Resolução CEPRAM que regulamentava o procedimento de Anuências Prévias pelos gestores de Unidades de Conservação do Estado da Bahia; o conselheiro Emanuel sugeriu que fosse encaminhado o assunto à CTBIO e posteriormente ao CEPRAM. O conselheiro José Francisco encaminhou uma questão cuja solução considerava imprescindível para a gestão da APA Caraíva – Trancoso: a Prefeitura de Porto Seguro ampliou a área de expansão urbana daquele município, conflitando com o ZEE aprovado para a referida APA, e questionou a quem caberia a atribuição sobre a gestão do território, considerando tratar-se de uma Unidade de Conservação, e qual seria a manifestação daquele Conselho quanto ao conflito que estava sendo posto. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ney Maron que ressaltou ser o CEPRAM órgão superior de um Sistema e apresentou como sugestão que a SEMARH fizesse uma consulta à Procuradoria Geral do Estado quanto ao Plano Diretor Urbano e o ZEE da APA. O conselheiro Emanuel sugeriu ao conselheiro José Francisco a formalização do pleito referente à Prefeitura de Porto Seguro para que a Secretaria Executiva daquele Colegiado desse o devido encaminhamento. O conselheiro João Aurélio deu conhecimento aos demais conselheiros da matéria veiculada sobre o manifesto dos municípios da região do Extremo Sul sobre os efeitos da Portaria nº 39 do IBAMA, publicada no Diário Oficial da União, em dezenove de maio do ano de dois mil e seis, que criou a Zona de Amortecimento do Parque Nacional de Abrolhos, contrariando a Resolução nº 13 do CONAMA. O conselheiro Walmir do Carmo informou que a Prefeitura de Itabuna estava pleiteando a construção de uma barragem de 24 metros de altura no leito do rio Colônia sem a realização de nenhum tipo de estudo ambiental. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ney Maron que informou que existia um processo requerendo a Licença de Localização ao CRA pela Prefeitura e que, uma vez encaminhado o EIA/RIMA, o respectivo processo seria submetido ao CEPRAM, acrescentou que teve conhecimento mais recentemente quanto a pretensão de redução do porte daquela barragem e, em sendo consumada aquela informação, não seria necessário o EIA/RIMA. 
Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eliuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 29 de setembro de 2006.
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